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Novas Regras Para Filiação 
Partidária

Mesmo estando  distante o próximo pleito, que 
ocorrerá em 2 de outubro de 2016, os eleitores que 
desejarem concorrer aos cargos de vereador e pre-
feito de seus municípios, deverão estar cuidadosos 
com o novo prazo para se filiarem às agremiações.

Antes da reforma eleitoral, os candidatos de-
viam estar filiados em partidos políticos um ano 
antes das eleições, como era a antiga regra da lei 
das eleições de 1997. 	

Contudo, com o advento da Lei 13.165/15, 
ocorreram significativas alterações quanto ao tema, 
passando a valer para as eleições municiais de 2016, 
o seguinte dispositivo: Art. 9o  “Para concorrer 
às eleições, o candidato deverá possuir domicílio 
eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, 
pelo menos, um ano antes do pleito, e estar com a 
filiação deferida pelo partido no mínimo seis meses 
antes da data da eleição”. 

Todavia, deve-se destacar que, os futuros filia-
dos devam se atentar aos estatutos das agremiações, 
pois algumas normas internas dispõe que, para ser 
candidato o eleitor deve estar filiado a pelo menos 
um ano, que varia de estatuto para estatuto. O que 
poderá trazer problemas futuros para pretensos 
candidatos e seus partidos.

O entendimento do Superior Tribunal Eleitoral é 
de que, considera-se deferida, para todos os efeitos, 
a filiação partidária, com o atendimento das regras 
estatutárias do partido, conforme art. 17 da Lei dos 
partidos políticos.

Ademais a referida  Lei 9,096/95, dispõe: Art. 
20 “É facultado ao partido político estabelecer, em 
seu estatuto, prazos de filiação partidária superiores 
aos previstos nesta Lei, com vistas à candidatura a 
cargos eletivos.

Parágrafo único. Os prazos de filiação partidária, 
fixados no estatuto do partido, com vistas à candi-
datura a cargos eletivos, não podem ser alterados 
no ano da eleição”.

Desse modo, concluí-se que, mesmo que na 
lei de reforma eleitoral traga prazos menores para 
a filiação partidária, qual seja de do mínimo seis 
meses, deve-se atentar ao que está descrito nos 
estatutos das agremiações.

Luiz Miguel da Costa Lamounier Paim, 
Advogado. OAB-MT 18078, Administrador CRA 

27500, pós-graduando em Direito Público. 

Para corrigirmos nosso 
erro, publicaremos nesta 
quinta-feira a página cor-
reta, porém com informa-
ções relacionadas ao dia 3 
de fevereiro de cada ano, 
desde 1997. A pesquisa 
está sendo feita pelo setor 
de jornalismo, revivendo 
histórias interessantes, 
contadas ao longo de todos 
de existência do DS, e que 
merecem nossa atenção. 

No dia de hoje, o DS 
divulgou erroneamente a 
notícia de que o legislati-
vo havia derrubado o veto 
do poder executivo no 
autógrafo da Lei Comple-
mentar nº 214 de 11 de 
novembro de 2015, onde 
haveria a isenção do Im-
posto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza para 
advogados que prestas-
sem serviços gratuitos a 
pessoas carentes.

Valtenir Pereira parti-
ciou de uma audiência com 
o presidente da Agência Na-
cional de Transportes Ter-
restres, Jorge Bastos, para 
cobrar ações de manuten-
ção na BR 163, que abran-
ge o trecho entre Cuiabá 
e Rondonópolis. “Percorri 
diversos municípios no mês 
de janeiro, e o trecho entre 
Jaciara e Rondonópolis me 
chamou a atenção”, exaltou 
o deputado.

O veto foi mantido. Os 
vereadores entenderam 
que se a prerrogativa fosse 
cedida a uma determina-
da classe, outras também 
teriam direito  ao mesmo. 
Votaram contra o veto, os 
vereadores: Azenate, Fábio 
Brito, Luiz Henrique, Sebas-
tian, Vagner, Romer e Weli-
ton Duarte. Tendo como fa-
voráveis a sua manutenção: 
Maurizam, Rogério, Nilton, 
Zedeca e Welington Bezerra.

O trecho em discussão, 
que possui três pedágios, 
pertence à concessionária 
Rota do Oeste. “Quando 
pagamos um pedágio, o 
mínimo que esperamos é 
um asfalto sem buracos e 
uma pista com segurança e 
assistência 24 horas”, disse 
o parlamentar. O senador 
Wellington Fagundes (PR/
MT) também está à frente 
desta demanda, lutando 
por melhorias.

Botelho empenhou 
apoio à pré-candidatu-
ra de Douglas e também 
das lideranças que bus-
cam uma vaga na Câmara 
Municipal nas eleições 
deste ano. Participaram 
também da reunião o 
presidente municipal do 
PSB, Edilson Dorilêo, e os 
pré-candidatos a verea-
dor Getúlio Alves, José 
Maria dos Santos e Ma-
riana Borges.

Jorge Bastos explicou 
que a rodovia é de respon-
sabilidade do DNIT, mas que 
devido à recessão de gastos 
do Governo Federal, não 
está conseguindo cumprir 
o contrato. Em contrapar-
tida, o presidente da Agên-
cia afirmou que na próxima 
sexta-feira, 5, o contrato que 
transfere a responsabilidade 
de manutenção da rodovia 
para a concessionária deve-
rá ser assinado.

Iniciamos na semana 
passada o projeto Memó-
ria DS 20 Anos para revi-
ver as memórias do Diá-
rio da Serra, publicadas 
ao longo dos últimos 19 
anos. A primeira publica-
ção saiu no dia 27 passado 
e ontem, sairia a segunda. 
Porém, por um erro da 
diagramação, a página do 
dia 27 de janeiro foi nova-
mente veiculada. 

Nesta edição, por exem-
plo, destacamos a reunião 
promovida pelo Executivo 
Municipal, em 2000, para 
apresentar o projeto de 
construção da nova pre-
feitura, assim como a pri-
meira rebelião promovida 
pelos presos da Cadeia 
Pública em Tangará da Ser-
ra, em 2004. Essa e outras 
Memórias DS podem ser 
revividas na página 8. 

Na próxima semana 
traremos outras memó-
rias de Tangará da Serra e 
região, relacionadas ao dia 
11 de fevereiro, seguindo 
nos dias 17 e 24. Ao final 
deste mês, destacaremos 
algumas pautas publicadas 
nestas edições especiais 
para produzirmos novas 
matérias, mostrando hoje 
a situação de locais ou tra-
balhos mostrados. 

O deputado Eduardo 
Botelho, vice-presidente 
da Assembleia Legislativa, 
visitou Arenápolis, onde se 
reuniu com o pré-candida-
to a prefeito Douglas Dori-
lêo, que ocupa uma cadei-
ra de vereador na Câmara. 
Na oportunidade, Botelho 
reafirmou a destinação de 
emenda, no valor de R$ 
100 mil, para o recapea-
mento do Centro Histórico 
do município.

O acordo prevê que as 
obras de revitalização co-
mecem logo após o perío-
do de chuvas e com o pra-
zo estipulado de 9 meses. 
O presidente da ANTT afir-
mou que assim que o acor-
do for assinado, as obras 
emergenciais, ou seja, 
aquelas com a finalidade 
de tapar buracos come-
çam no dia seguinte. “Essa 
demanda tem todo nosso 
apoio”, concluiu Bastos.

*Bastidores da Política

Diário da Serra

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) das Obras da 
Copa retomou as sessões ordinárias nesta quarta-feira e 

aprovou requisição de documentos e convocação de novas 
testemunhas, entre elas, o ex-governador do Estado, Silval 
Barbosa e o ex-deputado estadual José Riva. A data para os 

depoimentos ainda não foi agendada. Foi aprovada a recon-
vocação de Rowles Magalhães Pereira da Silva, cuja oitiva 

ficou agendada para o dia 16 de fevereiro às 9h no auditório 
Milton Figueiredo na Casa de Leis, não descartada a condu-

ção coercitiva, em caso de não comparecimento.

CPI da Copa convoca Silval e Riva 
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Deciolândia – o bairro mais longe da sede do município de 
Diamantino – está recebendo 15.320 metros quadrados de pa-
vimentação urbana. O trabalho está sendo realizado por meio 

de uma permuta do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Nature-
za (ISSQN) com a empresa Guaxe Construtora, autorizada pela 
Câmara Municipal de Diamantino pela Lei 947/2013. Os traba-

lhos iniciaram nesta quarta-feira, 3, e custarão R$ 613.590,16. O 
secretário municipal de Obras, Stoessel dos Santos Filho ‘Stol’,  

acompanhou o início da primeira etapa de pavimentação e des-
tacou que um sonho antigo da população diamantinense que 

vive no bairro Deciolândia está sendo realizado. “Nossa filosofia 
está em encurtar distâncias e levar melhorias de forma gene-

ralizada para todo o município. Assim como todos os outros 
bairros e comunidades rurais, Deciolândia é pauta em todas as 

nossas reuniões. Temos uma diretriz para agir e essa diretriz 
aponta que onde vive o cidadão o governo tem que ter como 

prioridade”, complementou o prefeito Juviano Lincoln. 


